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QUINZENA DE 01 A 12 DE JUNHO DE 2020 
 

1. ALVARADO VELLOSO, Adolfo. Proceso y verdad. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, 

v. 26, n. 103, p. 17-42, jul./set. 2018. 
 

2. ARAUJO, Ana Luiza Gomes de; PFEFFER, Renato Somberg. A constituinte mineira de 1989 e a atuação do 
professor Paulo Neves de Carvalho. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 9-16, nov. 2019. 

 
3. ARAUJO, Luciano Vianna. O julgamento antecipado parcial sem ou com resolução do mérito no CPC/2015. 

Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 100-147, jan./mar. 2020. Disponível em: 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_100.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

4. ASSUNÇÃO, Yedda Christina Ching-San Filizzola. O procedimento judicial das medidas protetivas de 
urgência previsto na lei 11.340/2006. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 166-177, jan./mar. 

2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_166.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

5. BALEIRO, Bárbara Jayme. O modelo brasileiro de entidade fiscalizadora superior. Fórum Administrativo, 

Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 27-34, nov. 2019. 
 

6. BARBOSA, Ana Mafalda Castanheira Neves de Miranda. O Código Civil português e os sujeitos da relação 
jurídica. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 3, n. 22, p. 101-138, out./dez. 2019. 

 
7. BASTOS, Antonio Adonias Aguiar. Dever de enfrentamento do precedente editado num incidente de resolução 

de demandas repetitivas (IRDR) para o julgamento de outro IRDR. Revista Brasileira de Direito Processual, 

Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 43-62, jul./set. 2018. 
 

8. CASTRO, Cassio Benvenutti de. O problema do método na perícia psiquiátrica do servidor público: qual 
racionalidade? Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 185-208, out./dez. 2019. 

 
9. CASTRO, Karina Pinheiro de. O direito real de laje: uma análise à luz do princípio constitucional da função 

social da propriedade. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 3, n. 22, p. 227-242, out./dez. 

2019. 
 

10. CERQUEIRA, Tarsis Silva de. Existe um modelo procedimental comum no microssistema de conformação de 
precedente obrigatório brasileiro? Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 

335-352, jul./set. 2018. 
 

11. COMINELLI, Luigi; JACQMIN, Adrianna. Civil and commercial mediation in Italy: lights and shadows. Revista 
da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 11-26, jan./mar. 2020. Disponível em: 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_11.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

12. CONRADO, Marcio Macedo; MENEGUIN, Fernando Boarato. Impactos da lei n. 13.655/2018 nos órgãos de 
controle e seus reflexos na administração pública. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 

17, n. 67, p. 59-79, out./dez. 2019. 
 

13. COPOLA, Gina. O dever do estado em fomentar práticas desportivas. O interesse público envolvido. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 60-63, nov. 2019. 

 
14. CORREIA, Jorge Alves. Formas de participação administrativa no direito português. Revista Brasileira de 

Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 81-107, out./dez. 2019. 

 
15. COUTO, Ana Paula Branco Machado; COUTO, Marco José Mattos. Crítica ao garantismo penal hiperbólico 

monocular. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 148-165, jan./mar. 2020. Disponível em: 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_148.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

16. DEUS, Fernando Barroso de. A judicialização de medicamentos em uma pequena cidade brasileira: estudo de 
caso das ações ajuizadas contra o município de Cambuci-RJ, no ano de 2018. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 19, n. 225, p. 49-59, nov. 2019. 
 

17. DIAS, Ronaldo Bretas de Carvalho. The constitutional process in the construction of the law democratic state. 
Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 321-333, jul./set. 2018. 

 
18. FERREIRA, Jussara Suzi Assis Borges Nasser; MENEZES, André Francisco Cantanhede de. Empresa, 

empresário e estabelecimento: trinca vinculante à função social da atividade empresarial. Revista Brasileira 
de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 3, n. 22, p. 33-53, out./dez. 2019. 



 
19. FILARDI, Hugo. Positivação de princípios no Código de Processo Civil. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 

22, n. 1, p. 27-45, jan./mar. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_27.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

20. GANEM, Marcos Cézar Magalhães. Núcleo de prática jurídica: um instrumento de acesso à justiça para 
população carente. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 257-282, 

jul./set. 2018. 
 

21. GOMES, Felipe Lobo; SAMPAIO, Thyago Bezerra. LINDB e a argumentação jurídica: da efetiva motivação 
dos atos pelo administrador público para a superação dos conceitos jurídicos abstratos. Revista Brasileira de 
Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 41-58, out./dez. 2019. 

 
22. GONÇALVES, Antonio Baptista. Crime organizado e a política externa: o controle do PCC nas fronteiras 

mostra a fragilidade da política externa brasileira. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 220-248, 

jan./mar. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_220.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

23. GONSALES, Michelle dos Santos; DERGINT, Dario Eduardo Amaral. Aplicabilidade e limites das convenções 
processuais nos contratos públicos. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, 

p. 297-320, jul./set. 2018. 
 

24. GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz; LGOW, Carla Wainer Chalréo. Maximização das garantias sobre imóveis: 
hipoteca dos direitos expectativos do devedor fiduciante. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, 

v. 3, n. 22, p. 243-263, out./dez. 2019. 
 

25. ISAIA, Cristiano Becker; SITO, Santiago Artur Berger. Hermenêutica filosófica no direito: por que é preciso 
compreender hermeneuticamente o processo judicial? Revista Brasileira de Direito Processual, Belo 

Horizonte, v. 26, n. 103, p. 87-105, jul./set. 2018. 
 

26. JORGE, Mariana; CHALUSNHAK, Ana Luiza. Concurso público e o princípio da presunção de inocência: 
entendimento dos tribunais superiores. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 

159-183, out./dez. 2019. 
 

27. KELLNER, Alexander Leonard Martins. Consequencialismo judicial na suspensão de segurança nos 
julgamentos de direito regulatório. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 178-219, jan./mar. 2020. 

Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_178.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

28. LEMOS, Vinicius Silva. O incidente de assunção de competência, a falta de procedimento definido e a 
proposta de sistematização - parte I: a suscitação e a admissibilidade. Revista Brasileira de Direito 
Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 353-378, jul./set. 2018. 

 
29. LOPES FILHO, Juraci Mourao; CARVALHO, Jorge Cruz de. Precedentes: caminhos e descaminhos para o 

direito processual brasileiro. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 193-

212, jul./set. 2018. 
 

30. LOURENÇO, Haroldo de Araújo. A intervenção anódina do poder público no processo civil brasileiro. Revista 
Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 155-171, jul./set. 2018. 

 
31. MAIA, Roberta Mauro Medina. Irretratabilidade e inexecução das promessas de compra e venda da lei n. 

13.786/2018 (lei dos distratos imobiliários). Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 3, n. 22, p. 

73-97, out./dez. 2019. 
 

32. MATHIAS, Guilherme Valdetaro. Consequências da pandemia criada pela covid-19 nas obrigações e nos 
contratos: uma visão do ângulo do direito civil. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 284-317, 

jan./mar. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_284.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

33. MATHIAS, Virgílio. O litisconsórcio necessário do administrador na ação anulatória de deliberação de 
aprovação de contas sem ressalvas. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 71-99, jan./mar. 2020. 

Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_71.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

34. MELLO, Carla Angélica de; OKU, Enio Nakamura. Normas permanentes em disposições constitucionais 
transitórias. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 40-48, nov. 2019. 

 
35. MOURAO, Licurgo. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e a crise financeira. Revista Brasileira 

de Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 9-39, out./dez. 2019. 

 



36. MUNIZ, Veyzon Campos. Direito, desenvolvimento sustentável e negritude: boas práticas e reflexões jurídicas 
conexas. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 145-157, out./dez. 2019. 

 
37. NASCIMENTO, José Renato Torres do; PAUSEIRO, Sérgio Gustavo de Mattos. Transportes autônomos como 

paradigma da economia circular. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, p. 249-283, jan./mar. 2020. 

Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_249.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

38. NASCIMENTO, Sibhelle Katherine. A proteção do idoso no ordenamento jurídico brasileiro. Revista Brasileira 
de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 3, n. 22, p. 17-32, out./dez. 2019. 

 
39. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Do acúmulo de cargos: superação do parecer GQ-145/98 da AGU. 

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 95-102, nov. 2019. 

 
40. NEVES, Thiago Ferreira Cardoso. Notas sobre multipropriedade imobiliária. Revista da EMERJ, Rio de 

Janeiro, v. 22, n. 1, p. 46-70, jan./mar. 2020. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v22_n1/revista_v22_n1_46.pdf. Acesso em: 
14 jun. 2020. 
 

41. PARZIALE, Aniello dos Reis. A anatomia jurídica dos conselhos participativos. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 19, n. 225, p. 17-26, nov. 2019. 
 

42. PASETTI, Marcelo; SILVA, José Afonso da. O acesso ao judiciário mediano pela inteligência artificial: algumas 
reflexões. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 209-221, out./dez. 2019. 

 
43. PEREIRA, Mateus Costa. Processo e ideologia (em sentido amplo e estrito): um novo horizonte à 

compreensão do fenômeno processual. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 

103, p. 283-296, jul./set. 2018. 
 

44. PESSOA, Robertonio Santos; FORTES, Lucas Araújo. Apontamentos para uma democracia administrativa. 
Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte, v. 17, n. 67, p. 109-123, out./dez. 2019. 

 
45. PIGNANELI, Guilherme da Costa Ferreira; GONÇALVES, Oksandro Osdival. Análise econômica da gratuidade 

da justiça: do amplo acesso à justiça à crise do poder judiciário. Revista Brasileira de Direito Processual, 

Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 125-153, jul./set. 2018. 
 

46. RIGOLIN, Ivan Barbosa. Uma nova era do direito e da advocacia: o futuro chegou. Fórum Administrativo, 

Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 64-70, nov. 2019. 
 

47. ROCHA, Fernando Goulart. Multipropriedade hoteleira. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 

3, n. 22, p. 55-72, out./dez. 2019. 
 

48. SALGADO, Laís Rocha. O exercício do poder de polícia pelas empresas estatais. Fórum Administrativo, 

Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 82-94, nov. 2019. 
 

49. SCARPARO, Eduardo Kochenborger. Direito material, processo e título executivo. Revista Brasileira de 
Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 109-124, jul./set. 2018. 

 
50. SILVA, Beclaute Oliveira; LIMA, Bruna Medeiros Valente de. Vinculação do precedente no Brasil: análise 

normativa. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 63-85, jul./set. 2018. 

 
51. SILVEIRA, Marcelo Pichioli da. Notas críticas sobre o conceito de jurisdição em nossa doutrina. Revista 

Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 103, p. 213-256, jul./set. 2018. 

 
52. TORRES NETO, Benedito; MIRANDA, Thiago Farias. Restrições aos direitos fundamentais. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p. 35-39, nov. 2019. 

 
53. VASCONCELOS, Joel Pacífico. Presídios goianos e facções criminosas: perspectivas criminológicas. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 19, n. 225, p.  71-81, nov. 2019. 

 

 
 
QUINZENA DE 15 A 26 DE JUNHO DE 2020 
 

1. AGUIAR, Julio Cesar de; MOREIRA, Leandro Lara. Presunção de inocência: panorama internacional e 
jurisprudência brasileira. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 102, p. 275-297, 

abr./jun. 2018. 
 

2. AMARAL, Paulo Adyr Dias do; RODRIGUES, Raphael Silva; BRAZIOLI, Diogo Mello. O significado das 
expressões "segurança jurídica" e "excepcional interesse social" nas fundamentações das modulações de 
efeitos das declarações de inconstitucionalidade de norma tributária. Revista Fórum de Direito Tributário, 

Belo Horizonte, v. 16, n. 94, p. 105-137, jul./ago. 2018. 



 
3. ANTUNES, Thiago Caversan; MOLLICA, Rogerio. Fatos impeditivos e extintivos da admissibilidade recursal no 

Código de Processo Civil de 2015. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 102, p. 

373-393, abr./jun. 2018. 
 

4. BARCELLOS, Ana Paula de. O controle concentrado e abstrato de constitucionalidade e o princípio da não 
surpresa e do contraditório substancial e o da motivação específica. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 21, 

n. 3, t. 1, p. 121-136, set./dez. 2019. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v21_n3/tomo1/revista_v21_n3_tomo1_121.pdf. 
Acesso em: 26 jun. 2020. 
 

5. BARROS, Mauricio. "Produtos como serviços" e os desafios da tributação de negócios disruptivos. Revista 
Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 16, n. 94, p. 139-153, jul./ago. 2018. 

 
6. BARROSO, Luis Roberto. A educação básica no Brasil: do atraso prolongado à conquista do futuro. Direitos 

Fundamentais e Justiça, Belo Horizonte, v. 13, n. 41, p. 117-155, jul./dez. 2019. 

 
7. BATISTA, Nádia Cristina. Patrimônio cultural: objeto de proteção ambiental. Fórum de Direito Urbano e 

Ambiental, Belo Horizonte, v. 18, n. 108, p. 44-53, nov./dez. 2019. 

 
8. BELLEGARDE, Marina Tanganelli. A questão dos créditos de ICMS decorrentes da aquisição de ativos 

imobilizados nas operações de exportação e a imunidade tributária. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 94, p. 69-90, jul./ago. 2018. 
 

9. BELLI, Luca. Uma perspectiva de direitos humanos para decriptar a ascensão da internet da coisas (IoT). 
Direitos Fundamentais e Justiça, Belo Horizonte, v. 13, n. 41, p. 157-181, jul./dez. 2019. 

 
10. BINENBOJM, Gustavo. Ainda a supremacia do interesse público. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 21, n. 

3, t. 1, p. 236-240, set./dez. 2019. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v21_n3/tomo1/revista_v21_n3_tomo1_236.pdf. 
Acesso em: 26 jun. 2020. 
 

11. BORGES, Fernanda Gomes e Souza. Os novos contornos da reclamação constitucional no Código de 
Processo Civil de 2015. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 102, p. 235-256, 

abr./jun. 2018. 
 

12. BUFULIN, Augusto Passamani; SOUSA, Diego Crevelin de. Tutela dos direitos patrimoniais mediante tutela de 
evidência. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 102, p. 117-151, abr./jun. 2018. 

 
13. CAPONI, Remo. "Doing business" as a purpose of civil justice? The impact of world bank doing business 

indicators on the reforms of civil justice systems: Italy as a case of study. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 

21, n. 3, t. 1, p. 72-86, set./dez. 2019. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v21_n3/tomo1/revista_v21_n3_tomo1_72.pdf. 
Acesso em: 26 jun. 2020. 
 

14. CARREIRA, Guilherme Sarri. O precedente judicial: técnicas de superação, modulação dos efeitos e o quórum 
necessário para atribuição dos efeitos prospectivos. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, 

v. 26, n. 101, p. 151-176, jan./mar. 2018. 
 

15. CARVALHO FILHO, Antonio; CARVALHO, Luciana Benassi Gomes; PRESGRAVE, Ana Beatriz Ferreira 
Rebello. O uso de QR Code nos processos judiciais. Porque não? Revista Brasileira de Direito Processual, 

Belo Horizonte, v. 26, n. 102, p. 99-115, abr./jun. 2018. 
 

16. CASTRO JR., Paulo Honório de. A cobrança de taxa florestal sobre volume de produção fictício. Revista 
Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 16, n. 94, p. 155-170, jul./ago. 2018. 

 
17. COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Taxas. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, v. 16, n. 94, p. 

9-15, jul./ago. 2018. 
 

18. CORBO, Wallace de Almeida et al. Temas polêmicos de alienação fiduciária em garantia: excussão extrajudicial 
ou execução judicial? Repercussões jurídicas da escolha realizada pelo credor fiduciário. Revista Brasileira de 
Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 102, p. 395-411, abr./jun. 2018. 

 
19. COSTA, Adriano Soares da. Pontes de Miranda e a acusação de plágio: anotações à margem de Antonio do 

Passo Cabral. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 101, p. 19-28, jan./mar. 

2018. 
 

20. COSTA, Caetano Ernesto da Fonseca. Abuso de autoridade: a lei que não precisava! Revista da EMERJ, Rio 

de Janeiro, v. 21, n. 3, t. 1, p. 137-145, set./dez. 2019. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v21_n3/tomo1/revista_v21_n3_tomo1_137.pdf. 
Acesso em: 26 jun. 2020. 
 

21. COSTA, Rafael Santiago. Imunidade das entidades beneficentes de assistência social: a relevante participação 
do Ministro Teori Zavascki e as incertezas ainda existentes. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 93, p. 123-142, maio/jun. 2018. 



 
22. COUTINHO, Nilton Carlos de Almeida; TABAK, Benjamin Miranda; SANTOS, Gilcimar Rodrigues dos. Ação civil 

pública e seu papel social: uma análise sob a ótica econômica. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo 

Horizonte, v. 26, n. 101, p. 283-304, jan./mar. 2018. 
 

23. CRUZ, Rogerio Schietti Machado. Rumo a um processo penal democrático. Revista da EMERJ, Rio de 

Janeiro, v. 21, n. 3, t. 1, p. 36-54, set./dez. 2019. Disponível em: 
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v21_n3/tomo1/revista_v21_n3_tomo1_36.pdf. 
Acesso em: 26 jun. 2020. 
 

24. DIAS, Edna Cardozo. 30 anos de direito dos animais no plano jurisprudencial. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 18, n. 108, p. 9-15, nov./dez. 2019. 

 
25. DÍAZ SÁNCHEZ, Oreana. Algunas disquisiciones sobre la naturaleza jurídica del amparo constitucional (amparo 

autónomo) y su interpretación fundamental. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, n. 

102, p. 337-357, abr./jun. 2018. 
 

26. EL BACHA, Ahmad Jamal Ahmad; ALVAREZ, Anselmo Prieto; MAEKAVA, Georgia Sonoe. Dos limites à 
ampliação objetiva e subjetiva da lide trazida pela reconvenção. Revista Brasileira de Direito Processual, 

Belo Horizonte, v. 26, n. 102, p. 73-97, abr./jun. 2018. 
 

27. FARIAS, Talden Queiroz. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 18, n. 108, p. 66-68, nov./dez. 2019. 

 
28. FERIATO, Juliana Marteli Fais; MARCH, Giovanna Rosa Perin de. A eficiência nas decisões das tutelas de 

urgência no novo CPC para a efetivação dos direitos da personalidade. Direitos Fundamentais e Justiça, 

Belo Horizonte, v. 13, n. 41, p. 297-317, jul./dez. 2019. 
 

29. FERNANDES, David Augusto; DUARTE, Márcia Michele Garcia. Desjudicialização: hipóteses possíveis e a 
busca por fundamentos para sua ampliação. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, 
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